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Modalidade: Trabalho Completo

Resumo: O conhecimento indígena é holístico, complexo e representa um contexto sistemático de práticas, saberes e processos que engloba uma gama de elementos culturais e ancestrais do modo de vida dos povos indígenas. O presente artigo propõe uma análise teórica dos elementos estruturais e conceituais dos sistemas de conhecimento indígena. Assim, busca-se explorar as concepções, componentes e elementos estruturais a partir das estruturas do conhecimento indígena (cosmos, corpus e práxis) e suas redes cosmológicas (cosmovisão, cosmotécnica e cosmopolítica). Quanto aos aspectos metodológicos que nortearam esse estudo, tratou-se de uma pesquisa bibliográfica e documental com o levantamento de referências em bases de dados (Scopus, Web of Science, SciELO, Google Scholar e Science Direct) a partir da pesquisa feita ao longo da elaboração do panorama atual de uma tese de doutorado em desenvolvimento (setembro de 2022 a junho de 2023). Observou-se, no esteio dos resultados da pesquisa, que a conexão presente nas redes cosmológicas do conhecimento indígena demonstra um sistema de conhecimento totalmente interligado e holístico, de modo que essas redes estão diretamente relacionadas aos elementos estruturais que compõem modelos de gestão de conhecimento indígena. Desse modo, pode-se concluir, a partir dessas investigações, que as relações entre os sistemas de conhecimento indígena e as suas redes cosmológicas configuram uma base para a construção de modelos de gestão, tendo em vista que essas redes podem contribuir para a melhor compreensão dos elementos e das estruturas desses conhecimentos: manifestações, características, tipologias e terminologias.
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Abstract: Indigenous knowledge is holistic, complex and represents a systematic context of practices, knowledge and processes that encompasses a range of cultural and ancestral elements of indigenous peoples' way of life. This article proposes a theoretical analysis of the structural and conceptual elements of indigenous knowledge systems. The aim is to explore the conceptions, components and structural elements based on the structures of indigenous knowledge (cosmos, corpus and praxis) and their cosmological networks (cosmovision, cosmotechnics and cosmopolitics). As for the methodological aspects that guided this study, it was a bibliographical and documental research with a survey of references in databases (Scopus, Web of Science, SciELO, Google Scholar and Science Direct) based on the research carried out during the preparation of the current panorama of a doctoral thesis in development (September 2022 to June 2023). The results of the research show that the connections present in the cosmological networks of indigenous knowledge demonstrate a knowledge system that is totally interconnected and holistic, so that these networks are directly related to the structural elements that make up indigenous knowledge management models. In this way, it can be concluded from these investigations that the relationships between indigenous knowledge systems and their cosmological networks form the basis for building management models, given that these networks can contribute to a better understanding of the elements and structures of this knowledge: manifestations, characteristics, typologies and terminologies.
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1 INTRODUÇÃO
O conhecimento tradicional, especificamente o indígena enquanto uma subcategoria daquele se consubstancia em um vasto e complexo repositório de saberes acumulados ao longo de gerações. Esse tipo de conhecimento é intrinsecamente relacionado à identidade, cultura e sobrevivência dos povos originários, e possui um papel determinante na preservação da biodiversidade, na gestão sustentável dos recursos naturais e na perenidade das práticas culturais. Nesse sentido, e no âmbito de um contexto globalizado e tecnológico, o reconhecimento e a valorização do conhecimento de povos indígenas são primordiais para promover um desenvolvimento sustentável que assegure o protagonismo desses povos quanto ao aproveitamento dos recursos naturais sem causar danos ao ambiente.
Os povos indígenas, com suas diversas culturas e tradições, constituem seus sistemas de conhecimento de modo diferenciado dos modelos ocidentais, uma vez que esses povos envolvem elementos profundamente enraizados ao mundo natural. Esses sistemas não são exclusivamente conjuntos de informações, mas incluem práticas, crenças, valores e métodos de transmissão que garantem a continuidade de seus s modos de vida, considerando que são constituídos com base em evidências adquiridas por meio do contato direto com o ambiente, experiências a longo prazo, observações extensivas e lições aprendidas.
Desse modo, a gestão desse conhecimento é fundamental para a preservação dessas culturas, para o fortalecimento das comunidades indígenas e para a proteção da exploração predatória, de modo que haja um processo contínuo de respeitabilidade com as suas tradições, culturas e saberes.
Dada a significativa relevância do conhecimento indígena para o sucesso dos projetos e políticas de desenvolvimento e a gestão sustentável de recursos, é essencial compreender os seus sistemas de conhecimento a partir de suas particularidades, como a sua rede cósmica -- a cosmovisão, a cosmotécnica e a cosmologia indígena --, que incorporam elementos de especificidades culturais de sua estrutura política, social e ancestral. É fato que os sistemas de conhecimento indígenas exploram o conhecimento local exclusivo de uma determinada cultura ou sociedade, apresentando uma dinamicidade e diversidade que consolida métodos peculiares de comunicação e influenciam em alguns processos, tais como: tomada de decisão, estrutura do pensamento e visão holística do conhecimento.
Em vista de tal cenário, este artigo tem como objetivo analisar teoricamente os aspectos estruturais e conceituais dos sistemas de conhecimento indígena. Dessa forma, tratar-se-á de compreender as concepções conceituais, os componentes e elementos estruturais, a partir das estruturas de conhecimento indígena (cosmos, corpus e práxis) e suas redes cosmológicas (cosmovisão, cosmotécnica e cosmopolítica). Este artigo é oriundo de um recorte da tese de doutoramento que está sendo desenvolvida sobre o tema que trata sobre modelos de gestão do conhecimento indígena.

2 GESTÃO DO CONHECIMENTO INDÍGENA
A gestão do conhecimento indígena, de modo holístico, refere-se aos processos, práticas e sistemas empregados para coletar, preservar, compartilhar e utilizar os saberes tradicionais dos povos indígenas (Mugabe, 1999; Kaniki e Mphahlele, 2002). Para Nawarathne (2013), trata-se de um complexo de elementos de representatividade do processo de construção, preservação e transmissão do conhecimento ancestral dos povos indígenas, sendo esse saber oriundo de uma natureza tácita de compartilhamento por meio da oralidade. 
O conhecimento indígena engloba uma vasta gama de saberes acumulados ao longo de gerações, que estão profundamente enraizados nas práticas culturais, espirituais e sociais das comunidades indígenas. Ele inclui, mas não se limita, às práticas de manejo sustentável dos recursos naturais, da medicina tradicional, das técnicas agrícolas e dos conhecimentos ecológicos e de astronomia. Difere-se dos conhecimentos científicos ocidentais, pois é frequentemente transmitido de forma oral e prática, através de histórias, rituais, danças, tradições e saberes (Prabha, 2021). 
Do ponto de vista de suas manifestações, o conhecimento indígena pode ser apresentado em duas macrocategorias de representatividade: (1) dimensão física ou natural e (2) dimensão espiritual ou divina – sendo a primeira representada pela manifestação humana (conhecimento social, cultural ou técnico), e a segunda relacionada ao plano metafísico de manifestação do conhecimento indígena compartilhado a partir das crenças, danças, rituais (Parsons; Nalau; Fisher, 2017).
Alguns estudos sobre a gestão do conhecimento indígena têm ampliado suas análises para a sua estrutura e encadeamento de etapas. Por ser um conhecimento geracional e multifacetado (Ngulube, 2003), compreende-se que não há como determinar um processo único e continuo de fases da gestão do conhecimento indígena. No entanto, considera-se, a partir de alguns estudos comunitários (World Bank, 1998; Mabawonku, 2002; Gorjestani, 2000; Ngulube, 2003), que existem oito principais etapas (Figura 1).

Figura 1: Principais etapas da gestão do conhecimento indígena
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Fonte: Elaborada pelos autores (2024)

Essas etapas do processo representam um encadeamento de elementos que agrupam os principais estágios do conhecimento indígena desde a sua identificação e validação até o monitoramento para a garantia de apoio na preservação e a participação direta dos detentores do conhecimento na proteção legal. O reconhecimento/validação (1) refere-se à identificação e análise do conhecimento por meio dos detentores do conhecimento, sendo uma fase inicial; a validação (2) é a avaliação de confiabilidade do conhecimento para a garantia de sua precisão e segurança na legitimidade; o registro/documentação (3) corresponde ao processo de tratamento do conhecimento captado por meio da acurácia e registro documentado; armazenamento (4), processo posterior ao registro, que corresponde à acessibilidade por meio de armazenamento físico ou digital (repositórios, bases de dados, armazenamento em nuvem etc.); transferência (5), processo em que o conhecimento registrado e armazenado é transferido para a posse do detentor, sendo também uma etapa de avaliação e teste do modelo-piloto de gestão do conhecimento; disseminação (6), caracterizada como uma etapa correlacionada à transferência,  configurando-se em um intercâmbio do conhecimento com alguns agentes que instrumentalizam o seu compartilhamento: bibliotecas, centros de documentação, museus, dentre outros; monitoramento (7), cuja etapa representa o controle, acompanhamento e análise do conhecimento por meio de parcerias entre comunidades indígenas e outros colaboradores; participação comunitária (8), correspondendo à etapa de envolvimento das comunidades indígenas em coparticipação na gestão do conhecimento indígena, de modo que essa relação simbiótica seja protagonizada pelos próprios indígenas, detentores do conhecimento. Esse processo relacionado à gestão ampara o sistema de conhecimento indígena (World Bank, 1998; Gorjestani, 2000; Ngulube, 2003)
O processo de composição da gestão do conhecimento indígena pode ser formado por uma rede de atores composta: stakeholders, guardiões e detentores do conhecimento (Gorjestani, 2000). Ainda de acordo com o autor, cada ator possui um papel estratégico e importante em cada fase de circulação do conhecimento indígena: (1) o stakeholder é o parceiro, que pode ser representado pelas organizações sociais, grupos de apoio, pesquisadores, universidades e outras entidades que exercem o papel de apoiar o processo de intercâmbio do conhecimento; (2) os guardiões são atores-chave para garantir a sobrevivência do conhecimento indígena no processo de transmissão geracional (os curandeiros, os anciãos, os chefes das comunidades); e (3) os detentores do conhecimento são a própria comunidade indígena. 
3 SISTEMAS DE CONHECIMENTO INDÍGENA
	Os estudos que tratam sobre os sistemas de conhecimento indígena apontam sua concepção a partir de diferentes aspectos inter-relacionados que envolvem a economia local, o desenvolvimento sustentável, as mudanças climáticas, a cultura, a memória, a documentação, dentre outros (Shonhal, 2016; Makhura, 2004; Kugara et al. 2021; Unesco, 2002). 
Para compreender os aspectos que constituem os sistemas de conhecimento indígena, Durie (2004) e Sibanda (1998) argumentam que eles são arranjos sociais complexos que viabilizam a prática e a representatividade do modo de vida das comunidades indígenas, de forma que haja a sua manutenção por meio da cultura, da política, do uso e da conservação dos recursos naturais, da agricultura e da medicina tradicional. 
Algumas terminologias são utilizadas para apresentar os sistemas de conhecimento indígena que, de modo geral, pode variar de acordo com as vertentes da área de pesquisa ou da região, sendo as mais comuns: Sistemas de conhecimento local; Sistemas de conhecimento tradicional; Sistemas de conhecimento rural (Unesco, 2002), motivo pelo qual se faz necessário delinear seus aspectos conceituais.	

3.1 Aspectos conceituais

	Os sistemas de conhecimento indígena são definidos com base em compreensões multifacetadas. Segundo define a Unesco (2002), esses sistemas podem ser compreendidos como um corpo ou conjunto de práticas, metodologias e habilidades que representam a cultura de um povo indígena. Ao definir como “corpo”, entende-se que há uma complexidade de elementos agrupados a partir de interações sociais e culturais. Para Mapira e Mazambara (2013), pode ser definido como um patrimônio imaterial composto de elementos de representatividade social, política e cultural dos povos indígenas.
	A incorporação de elementos, sobretudo da cultura indígena, pode ser representada em macrorrepresentações, como define Hari (2020) ao discutir sobre o tema, como uma matriz composta por conhecimentos tradicionais oriundos da cultura ancestral de um determinado povo indígena, materializado por meio das suas práticas na agricultura, na medicina tradicional, nas crenças, nos rituais, na governança política, dentre outros elementos. Essa definição coaduna com a visão de Dowfeh (2007), que trata esses sistemas de conhecimento como agrupamentos coletivos e genealógicos de práticas e saberes adquiridos e transmitidos ao longo de gerações, principalmente no âmbito familiar, ou seja, dos pais para os filhos. 
	Algumas vertentes de pesquisa observam um sistema de conhecimento indígena como um instrumento de fortalecimento histórico e cultural, sobretudo do modo de vida tradicional dos povos indígenas (Warren, 1991; Hari, 2020). A garantia do fortalecimento do conhecimento indígena está intrinsecamente relacionada a um movimento de resistência e proteção dos saberes e práticas, sendo esses sistemas responsáveis por agrupar e integrar um conjunto de elementos de representatividade da identidade indígena em um determinado meio social (Tharakan, 2017). Nesse contexto, Tharakan (2017) argumenta que os sistemas de conhecimento indígena também podem ser denominados como “sistemas locais” ou “sistemas de conhecimento rural”, tendo em vista a natureza coletiva do modo de vida indígena e de suas relações com a natureza. 
	Com base em uma compreensão mais epistemológica, a Inter-Comission Task Force on Indigenous People (IUCN) afirma que esses sistemas são inatos, logo, eles são compostos por um conjunto de subsistemas de crenças dentro de uma epistemologia naturalista, diferindo-se completamente dos sistemas de conhecimento científico (IUCN,1997). Essa sua natureza epistemológica é definida por Mawere (2014) como um contraponto ao conhecimento tecnocrático e colonizador, cuja representatividade e a sua materialidade advém da interação cosmológica de elementos de aspectos físicos e espirituais.  
	Para Salas e Tillmann (2004), os sistemas de conhecimento indígena estão fundamentados em camadas e subcamadas de representatividade, alicerças nas composições: (1) epistemológica, (2) coletiva e (3) inovativa. A epistemológica refere-se à natureza do conhecimento indígena e suas relações de subjetividade e da sua natureza intrínseca; a coletiva é oriunda da natureza coletiva da construção do conhecimento; e a inovativa representa a adaptabilidade do conhecimento ao longo da sua geracionalidade, ou seja, o conhecimento indígena é dinâmico e transmutável. Percebe-se, assim, que a junção desses elementos configura a concepção de seus aspectos estruturais.
3.2 Aspectos estruturais
	Do ponto de vista estrutural, o conhecimento indígena é constituído por componentes e propriedades que determinam a sua natureza única como um saber nato de representação da identidade dos povos indígenas (Jessen et al. 2021). 
Para Toledo (2001), o conhecimento indígena pode ser compreendido a partir da seguinte estrutura: (1) cosmológia, (2) corpórea e (3) da práxis. A estrutura cosmológica está diretamente relacionada à concepção indígena sobre as relações do mundo, do universo e da natureza com o homem a partir de traços de atribuição de sentido, como a morte, a vida, família, as relações com o corpo e o espírito. A estrutura corpórea, ou do corpus, é formada pela manifestação do conhecimento nos repertórios de ideias e explicações sociocognitivas dos indígenas sobre o mundo e suas relações sociais. A estrutura da práxis é explicada pelas relações práticas com os seus saberes ancestrais, manifestada e materializada pelas técnicas, tecnologias sociais e metodologias próprias que permeiam o seu modo de vida e cotidiano. 
	Essas estruturas podem ilustrar a composição dos sistemas de conhecimento indígena sob uma percepção híbrida e morfológica manifestado em camadas de atuação e representação do modo de vida indígena (Ojei; Owojuyigbe, 2019; Paiva, 2014). 
Toledo (2001) apresenta algumas características de cada composição estrutural. O cosmos pode ser observado como o sagrado e o híbrido (homem e natureza), por envolver a compreensão das relações entre o sagrado (espiritual) e o humano (natural) e suas múltiplas formas de compartilhamento. O corpus compõe uma natureza ecológica, sistemática e acumulativa de conhecimento, de modo que essa relação seja expressa no saber ancestral acumulado de geração em geração. Já a práxis é considerada de natureza técnica, autossuficiente e multiplicadora, haja vista a sua representação aplicada no modo de fazer, seja por meio do manejo da terra, da coleta de sementes, da caça ou de qualquer outra atividade expressa por seus conhecimentos ancestrais (Toledo, 20021).  
4 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS
	O presente artigo compõe um recorte da pesquisa da tese de doutorado em andamento no seu processo de levantamento de revisão bibliográfica e documental com base na coleta realizada durante o processo de construção do estado da arte. Para isso, realizou-se a coleta e a extração de dados nas seguintes bases: SciELO, Web of Science, Science Direct, Scopus e Google Scholar, durante os meses de setembro de 2022 a junho de 2023. A temporalidade da busca foi livre, sem o uso de critérios específicos de filtragem.
	Para tal, foram definidas estratégias de busca para extrair dados de pesquisas relacionadas ao escopo de estudo.  Especificamente, sobre sistemas de conhecimento indígena, foram utilizados os seguintes termos: “sistemas de conhecimento indígena”, “sistemas de conhecimento local”, “sistemas de conhecimento rural”, “sistemas de conhecimento ecológico”, “sistemas de conhecimento tradicional”, “indigenous knowledge systems", "local knowledge systems", "rural knowledge systems", "ecological knowledge systems" e “traditional knowledge systems". A escolha das terminologias foi definida a partir de um levantamento prévio sobre tipologias terminológicas que representam o conhecimento indígena na literatura. 
Foram extraídos 114 artigos científicos sobre gestão do conhecimento indígena e conhecimento indígena. Após avaliação dos resumos, palavras-chave e escopo dos estudos, extraiu-se 22 artigos que tratam sobre sistemas de conhecimento indígena. Para esse estudo, buscou-se fundamentar a discussão dos resultados nas pesquisas que relacionam esses sistemas com estudos na área da Ciência da Informação, Antropologia, Linguística e História, envolvendo, no escopo de análise, a cosmologia indígena.
5 SISTEMAS DE CONHECIMENTO INDÍGENA E AS REDES COSMOLÓGICAS DO CONHECIMENTO INDÍGENA		
	A cosmologia dos povos indígenas é construída a partir de questionamentos que surgem com base na fissura das fronteiras da ontologia e da compreensão humana ocidental e colonizadora (Dalla Rosa, 2019). 
O filósofo argentino Enrique Dussel, em seus estudos sobre a compreensão do universo e da cultura em diferentes povos, como os africanos e asiáticos, apresentou a cosmologia indígena como uma construção epistemológica da sabedoria deles manifestada pelas memórias, linguagens e modo de vida dos povos (Dussel, 1977). Ao analisar os mitos e ritos na cosmologia Baniwa[footnoteRef:1], Garnelo (2007) observa que a complexidade cosmológica do conhecimento indígena reflete um contato histórico de enfrentamento com o mundo não-indígena, sendo então um mecanismo de resistência e subsistência das populações indígenas e dos seus conhecimentos ancestrais.  [1:  Os povos Baniwa vivem na fronteira do Brasil com a Colômbia e Venezuela, em aldeias localizadas às margens do Rio Içana e seus afluentes Cuiari, Aiairi e Cubate, além de comunidades no Alto Rio Negro/Guainía e nos centros urbanos de São Gabriel da Cachoeira, Santa Isabel e Barcelos (AM) (Instituto Socioambiental, s.d). ] 

	As relações representadas pelos povos indígenas, por meio dos mitos, contos, histórias e narrativas orais, descrevem o seu contato com os elementos naturais e espirituais, seja para explicar a criação do mundo ou para manifestar a sua percepção sobre as plantas e os animais da floresta (Campos, 2016). 
A cosmologia de um povo indígena é única, singular e denota uma particularidade própria expressa por mitos e ritos construídos em uma cadeia genealógica de conhecimento ancestral (Luciano, 2006). Sua estrutura reflete não somente aspectos da cultura e da organização, do modo de vida das populações indígenas, mas representa uma miscelânea de elementos que perpetua a sua identidade.
	Alguns estudos têm compreendido a cosmologia indígena a partir de uma visão pluralista e multifacetada, seja por uma concepção antropológica ou mesmo filosófica, histórica e linguística (Hui, 2017, 2020; Stengers, 2015; Krenak, 2019). Para esse estudo, a estrutura cosmológica é discutida a partir de três eixos: a cosmovisão, a  cosmopolítica e a cosmotécnica. As relações entre esses cosmos são complexas e interligadas, de modo que permitem observar como diferentes culturas e sociedades interagem com a tecnologia, a política e o conhecimento (Stengers, 2018).
A cosmovisão refere-se ao conjunto de crenças, valores e percepções que uma cultura ou sociedade tem sobre o mundo e o universo. Este conceito abrange aspectos espirituais, filosóficos e científicos que moldam a forma como os indivíduos veem e interagem com a realidade ao seu redor (Geertz, 1973). No caso das cosmovisões indígenas, elas são profundamente conectadas à natureza e ao ambiente, vendo a terra, os animais e as plantas como seres inter-relacionados e dotados de agência e espírito (Allen, 2002), de modo que não existe uma dissociabilidade entre esses entes. 
Já a cosmopolítica, um conceito desenvolvido por Stengers (2010), propõe uma forma de política que leva em consideração a pluralidade de mundos e ontologias, no qual sugere-se que a política deve reconhecer e incorporar as diversas formas de ser e de conhecer o mundo, movendo-se além do antropocentrismo para incluir outras formas de vida e conhecimento na tomada de decisões. Para Cadena (2015), a cosmopolítica indígena reconhece a agência de entidades não-humanas e promove uma política que inclui a voz e os direitos da natureza, observando que, em relação aos elementos naturais, como seres vivos, seja a fauna ou a flora, deve-se manter relações de respeito. 
A cosmotécnica, conforme discutido por Hui (2016, 2017, 2020), é a integração da técnica dentro da cosmovisão cultural de uma sociedade. Ela sugere que as práticas tecnológicas são moldadas pelas crenças e valores culturais, resultando em uma tecnologia que não é universal, mas específica a cada contexto cultural. O autor ainda argumenta que a cosmotécnica deve ser entendida como a aplicação de técnicas de acordo com os cosmogramas culturais. Historicamente, a cosmotécnica relaciona-se à ideia de que diferentes civilizações desenvolveram tecnologias de maneiras diversas, baseadas em suas cosmologias, estruturas sociais (Needham, 1954), e discussões sobre ela. Dessa forma, com base no pensamento antropológico indígena, têm-se norteado as compreensões desses povos para uma percepção de humanidade homogênea, no qual a técnica não está desvinculada da sua cultura e visão de mundo (Krenak, 2019).
Essa integração  das redes cosmológicas do conhecimento indígena revela um sistema de conhecimento profundamente interligado e holístico. Essa abordagem contrasta fortemente com a visão ocidental moderna, que tende a separar a natureza da cultura, a tecnologia da espiritualidade e a política da ecologia (Cadena, 2015). A concepção simbiótica do conhecimento indígena denota uma capacidade pluralística de olhar o mundo para além das percepções convencionais, compreendendo-se o olhar do homem ocidental e a percepção de que esse conhecimento possui agência e significado próprio. 
A partir dos estudos que estão em desenvolvimento para propor um modelo conceitual de gestão do conhecimento indígena para o contexto brasileiro, temática ainda parcialmente explorada na Ciência da Informação no Brasil, buscou-se relacionar os sistemas de conhecimento indígena às redes cosmológicas de conhecimento indígena, observando características e especificidades que podem contribuir diretamente para uma compreensão sistemática capaz de possibilitar a estrutura de  um modelo conceitual. 
A figura 2 ilustra as relações entre as redes cosmológicas e o sistema de conhecimento indígena. Foi elaborada a partir de estudos preliminares da estrutura do modelo conceitual de gestão do conhecimento indígena:








Figura 2: Redes cosmológicas em sistema de conhecimento indígena.
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Fonte: Elaborada pelos autores (2024)

A partir da ilustração, pode-se compreender a estrutura da seguinte forma:
a) Cosmovisão: Fornece a base filosófica e espiritual que informa as práticas e conhecimentos técnicos e políticos. A visão de mundo indígena vê todos os seres como interconectados e interdependentes.
b) Cosmotécnica: São as práticas tecnológicas que emergem diretamente dessa cosmovisão. Por exemplo, técnicas de cultivo não apenas produzem alimentos, mas também mantêm a saúde do solo e da biodiversidade.
c) Cosmopolítica: Envolve uma forma de governança que integra essas práticas e visões de mundo, reconhecendo a agência de todos os seres. Isso pode se manifestar em práticas de tomada de decisão coletiva que consideram as vozes de todos os membros da comunidade, humanos e não-humanos.
Dessa forma, uma rede cosmológica do conhecimento indígena pode ser compreendida como uma teia complexa e interconectada de saberes, práticas, crenças e relações que integram os aspectos espirituais, ecológicos e sociais da vida de uma comunidade indígena. 
Observa-se, como um exemplo prático de uma rede cosmológica atrelada aos sistemas de conhecimento, as práticas de manejo florestal dos povos indígenas da Amazônia. Eles utilizam um conhecimento profundo das espécies vegetais e animais (cosmotécnica), das interações ecológicas e dos ciclos naturais para manter a saúde da floresta (cosmovisão). As decisões sobre a caça, a coleta e o cultivo são realizados considerando-se as necessidades humanas imediatas, a sustentabilidade a longo prazo e o equilíbrio ecológico (cosmopolítica).

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS
O presente artigo buscou analisar teoricamente os aspectos estruturais e conceituais dos sistemas de conhecimento indígena, com o objetivo de compreender suas concepções fundamentais, componentes e elementos estruturais por meio da análise das estruturas de conhecimento indígena – cosmos, corpus e práxis – e suas redes cosmológicas – cosmovisão, cosmotécnica e cosmopolítica –. Dessa forma, obteve-se uma compreensão holística e interligada dessas formas de saber.
A análise realizada neste estudo observou a relevância e a profundidade dos sistemas de conhecimento indígena, compreedendo como esses sistemas representam as práticas e saberes indígenas, enraizados em uma construção coletiva e indissociável de elementos pertencentes ao cosmos indígena. A compreensão sobre os sistemas de conhecimento indígena, principalmente a partir de seus estudos mais recentes, demonstram que esse conhecimento está diretamente interligado a uma rede de práticas e saberes que contextualizam o modo de vida dos povos indígenas, sobretudo sua cultura, tradição e experiências.
Conforme compreendido a partir das análises da pesquisa, a estrutura dos conhecimentos indígenas desafia as abordagens e métodos tradicionais da gestão do conhecimento, por sua natureza coletiva, intergeracional e integrada ao ambiente natural. Diferentemente dos modelos ocidentais, que tendem a categorizar e segmentar o conhecimento em áreas específicas, o saber indígena é holístico e está profundamente enraizado na vivência prática e nas relações espirituais e sociais. Desse modo, observa-se que essa integração com o meio ambiente e a ênfase em valores comunitários tornam difícil a aplicação de ferramentas convencionais de gestão do conhecimento, que geralmente privilegiam a documentação, formalização e padronização.
De acordo com o levantamento bibliográfico realizado nesse artigo e com base em pesquisas recentes, pode-se afirmar que os estudos sobre o conhecimento indígena e sistemas de conhecimento indígena dentro da Ciência da Informação ainda são neófitos, principalmente no que tange à propositura de modelos conceituais de gestão de conhecimento indígena. No esteio das discussões, compreende-se que as relações entre os sistemas de conhecimento indígena e as suas redes cosmológicas configuram uma base para a construção de modelos de gestão, tendo em vista que essas redes podem contribuir para a melhor compreensão dos elementos e das estruturas desses conhecimentos: manifestações, características, tipologias e terminologias. 
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